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DECRETO-LEI Nº 5.844, DE 23 DE SETEMBRO DE 1943. 

 
Dispõe sôbre a cobrança e fiscalização do 
imposto de renda  

        O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,  

        DECRETA: 

TÍTULO I  
Da arrecadação por lançamento  

PARTE PRIMEIRA  
Tributação das pessoas físicas  

CAPÍTULO I  
DOS CONTRIBUINTES  

        Art. 1° As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil que tiverem renda líquida anual 
superior a Cr$ 12.000,00, apurada de acôrdo com êste decreto-lei, são contribuintes do imposto de 
renda, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado ou profissão.  
        Parágrafo único. São também contribuintes as que perceberem rendimentos de bens de que 
tenham a posse, como se lhes pertencessem, de acôrdo com a legislação em vigor.  

        Art. 1º As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil que tiverem renda liquida anual 
superior a vinte e quatro mil cruzeiros (Cr$ 24.000,00), apurada de acôrdo com êste Decreto-lei, 
são contribuintes do impôsto de renda, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado ou 
profissão. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.430, de 24.12.1945) 

  Art. 73. Os domiciliados no país, ausentes no estrangeiro, a serviço da Nação ou por motivo de, 
estudos, que receberam rendimentos pela Delegacia do Tesouro Brasileiro no exterior, deverão 
apresentar suas declarações naquela repartição.  

CAPITULO II  
DAS REVISÃO DAS DECLARAÇÕES  

        Art. 74. As declaruções de rendimentos estarão sujeitas à revisão das repartições lançadoras, 
que exigirão os comprovantes necessários.  

        § 1º A revisão , será feita com elementos de que dispuser a repartição esclarecimentos, 
verbais ou escritos solicitados aos contribuintes, ou por outros rneios facultados neste decrete-lei.  

        2º Os pedidos de esclarecimentos deverão ser respondidos dentro do prazo de 10 dias 
contados da data em que tiverem sido recebidos.  

        § 3º O contribuinte que deixar de atender ao pedido de esclarecimentos ficará sujeito ao 
lançamente ex-officio de que trata a alínea b do art. 77.  
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        Art. 75. Os funcionários do Imposto da Renda, destacados em serviço de inspeção no interior 
dos Estados, poderão, quando devidamente autorizados. proceder à revisão das declarações.  

 


